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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ALDEMAR SOARES LIMA JUNIOR - PI007734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

            
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGOU O 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade de 
manutenção da medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem 
pública, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 
criminoso, não se podendo ignorar a apreensão de expressiva 
quantidade de drogas – 12,65g de cocaína e 1.267,18g de maconha –, 
além de uma balança de precisão e materiais relacionados com a 
traficância, apontando-se, ainda, que o agravante é "conhecido traficante 
da região", conforme destacou o Juízo sentenciante, cenário este que, 
além de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, 
indica um significativo e habitual envolvimento do acusado com o crime 
de tráfico de entorpecentes.
3. Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que “a 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).
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4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, 
não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, 
com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade. 
Precedentes.
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA40314515 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:16:46
Código de Controle do Documento: 1a4ec036-66da-4936-a916-c9a5e590df88
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ALDEMAR SOARES LIMA JUNIOR - PI007734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

            
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGOU O 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade de 
manutenção da medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem 
pública, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 
criminoso, não se podendo ignorar a apreensão de expressiva 
quantidade de drogas – 12,65g de cocaína e 1.267,18g de maconha –, 
além de uma balança de precisão e materiais relacionados com a 
traficância, apontando-se, ainda, que o agravante é "conhecido traficante 
da região", conforme destacou o Juízo sentenciante, cenário este que, 
além de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, 
indica um significativo e habitual envolvimento do acusado com o crime 
de tráfico de entorpecentes.
3. Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que “a 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).
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4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, 
não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, 
com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade. 
Precedentes.
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO JOSE SILVA 

SOUSA contra decisão de minha lavra que não conheceu da ordem impetrada (e-STJ fls. 

105/112).

Na presente oportunidade, o agravante insiste na tese sobre ausência de 

fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva, o qual teria apresentado 

conclusões vagas e infundadas, e inexistência dos motivos autorizadores previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal, ressaltando a existência de condições pessoais 

favoráveis ao paciente.

Salienta, ainda, a ilicitude das provas obtidas, porquanto decorrentes de 

suposta invasão ilegal de domicílio, destacando que "um dos motivos para a acusação e 

condenação de tráfico de entorpecentes e 'decretação da prisão preventiva, foi o fato do 

agravante esquecer sua carteira com seus documentos pessoais na casa de Wellison, onde 

foi encontrado a suposta droga, sendo este casado com a tia do agravante.'" (e-STJ fls. 

149/150).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma, para conceder a ordem postulada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi preso cautelarmente e 

condenado à pena de 15 anos de reclusão e 1.500 dias-multa, em regime inicial 
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fechado, como incurso nas penas do crime do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 

sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação da 

prisão preventiva do acusado, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 10/10/2014; RHC n. 

79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; e HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
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motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, segundo se infere dos autos, a prisão preventiva foi decretada e 

mantida pelo Juízo de origem em razão das circunstâncias concretas dos diversos delitos 

imputados aos acusados, apontando para a necessidade da segregação cautelar. O decreto 

primevo, todavia, não foi trazido aos autos.

Ademais, tem-se que, encerrada a instrução criminal, o Magistrado singular 

prolatou sentença condenatória em face do ora agravante, negando-lhe o direito de 

recorrer em liberdade nos seguintes termos (e-STJ fls. 37/42):

Para fins de prolação de eventual sentença penal condenatória, é 
imprescindível a comprovação da autoria e materialidade delitiva. No caso 
dos autos, não há dúvidas quanto à materialidade delitiva, seja por meio da 
prova testemunhal colhida em Juízo e, principalmente, em virtude do auto de 
apresentação, auto de exame provisório e, posteriormente, laudo toxicológico 
definitivo, encartado no id nº 39979113. O Laudo definitivo constatou tratar-
se: 12,65g (doze gramas e cinco centigramas) de material positivo para 
COCAÍNA; 1267,18g (mil duzentos e sessenta e sete gramas e dezoito 
centigramas) de substância positiva para MACONHA.
Portanto, inconteste a apreensão de um rolo de papel filme transparente, 
papel de seda  para envolver cigarro; 01 invólucro de uma substância 
identificada como Crack; 1,3kg de material semelhante a maconha; 01 
balança de precisão; a quantia de R$552,00 (quinhentos e cinquenta e dois 
reais), dentre outros objetos descritos.
(...)
Quanto ao direito de recorrer em liberdade, verifica-se que os condenados 
responderam a toda instrução processual recolhido à unidade prisional, o 
que somado às circunstâncias judiciais negativas e à movimentação da 
traficância local, denotam a necessidade de manutenção da custódia cautelar 
extrema, com fulcro nos arts. 312 e ss., do CPP.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar a matéria, decidiu por manter 

a custódia, concluindo que "o magistrado foi coerente com a sua decisão pois, fazendo 

uso da técnica de fundamentação per relatione, verificou que não houve mudança fática 

na situação prisional e estando devidamente fundamentado o grau de periculosidade do 

agente, com destaque para o seu modus operandi na realização do evento criminoso, no 

caso, o tráfico de drogas, corretamente, manteve o decreto prisional" (e-STJ fl. 48).

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, é necessário verificar que a decisão 

do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
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garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias do caso concreto, não se 

podendo ignorar a apreensão de expressiva quantidade de drogas – 12,65g de cocaína e 

1.267,18g de maconha –, além de uma balança de precisão e materiais relacionados 

com a traficância, apontando-se, ainda, que o agravante é "conhecido traficante da 

região" (e-STJ fl. 41), conforme destacou o Juízo sentenciante, cenário este que, além 

de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, indica um significativo e 

habitual envolvimento do acusado com o crime de tráfico de entorpecentes. 

Com efeito, “[...] a orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relª. Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC 110.900, Rel. Ministro LUIZ FUX)”. 

(AgRg no HC n. 210.312, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).

De outro vértice, o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias alinha-se 

à jurisprudência desta Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso durante todo o 

andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, 

que, com a superveniência da condenação, fosse deferida a liberdade.

Ora, considerando que o acusado permaneceu preso durante todo o processo, 

“não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 

circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois 

da condenação em primeiro grau”. (AgRg no HC n. 742.659/SP, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 22/8/2022).

Na mesma esteira, “a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-

se no sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, 

não se afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico, sobrevindo sua 

condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o julgamento do apelo”. (HC n. 

177.003 AgRg, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Julgado em 19/4/2021, 

DJe 26/4/2021).

Por outro lado, quanto à alegação sobre ilicitude de provas e invasão de 

domicílio verifica-se que a formulação de tais questões somente em sede de agravo 

regimental se constitui em indevida inovação recursal nestes autos, razão por que não 

cabe maior enfrentamento dos assuntos, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 

instância e desvirtuamento do ordenamento recursal ordinário.
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Nesse panorama, em que pese os argumentos da defesa no presente recurso, 

não há falar em ausência de fundamentos suficientes e aptos a justificar a segregação 

cautelar, sobretudo quando demonstradas as circunstâncias graves dos fatos em exame e a 

elevada reprovabilidade da conduta imputada ao agravante.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

De fato, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “condições 

pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 

condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 

hipótese” (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro EDSON FACHIN, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 6/6/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte” (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão combatida, 

nego provimento ao agravo.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0445917-0 HC 875.534 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07622530520238180000  08000527520238180067  7622530520238180000  
8000527520238180067

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALDEMAR SOARES LIMA JUNIOR 
ADVOGADO : ALDEMAR SOARES LIMA JUNIOR  - PI007734 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE  : FRANCISCO JOSE SILVA SOUSA (PRESO)
CORRÉU    : WELLISON FONTENELE SOARES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ALDEMAR SOARES LIMA JUNIOR  - PI007734 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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